4
[image: image2.wmf]PROCESSO CEE Nº 528/09             PARECER CEE Nº 395/09


[image: image1.wmf]          CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO

PRAÇA DA REPÚBLICA, 53 - FONE: 3255-2044

CEP: 01045-903 - FAX: Nº 3231-1518

PROCESSO CEE N.º
 : 528/2009 

INTERESSADO           : Enrique Andrés Adelantado

ASSUNTO                   : Equivalência de estudos 

RELATORA                 : Consª Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

PARECER CEE Nº      : 395/2009              CEB             Aprovado em 21-10-2009
                                                                      Comunicado ao Pleno em 28-10-2009
CONSELHO PLENO
1. RELATÓRIO

1. 1 HISTÓRICO

Enrique Andrés Adelantado solicita a este Conselho que os estudos por ele realizados, na Itália, sejam considerados como equivalentes aos do Sistema de Ensino Brasileiro, em nível de conclusão do Ensino Médio. 

O requerente realizou o Curso de Educaciòn General Básica, obrigatório, com oito anos de duração (correspondente ao ensino fundamental) em Valência, Espanha, conforme registra o diploma às fls. 07, expedido em 10-10-1985.

Entre 1986 e 1891, cursou o Conservatório Estatal de Música – curso de aperfeiçoamento médio de violino - em Benevento, Itália. No certificado às fls. 05, consta ter estudado os seguintes componentes: Solfejo, Ditado Musical, Cultura Musical Geral (Harmonia), História e Estética Musical e Educação Física. Constam também as notas obtidas nos “Examenes de Junio”, com as correspondentes notas (menção 7,0).

O requerente anexa também o programa de cada um dos cursos acima arrolados (fls. 11 a 17).

No Brasil, vem exercendo atividades de voluntariado e outras, nas seguintes instituições:

 - SETED – Sociedade para Educação e Tratamento de Excepcionais Dependentes. O Presidente da Instituição declara que Enrique prestou serviço voluntário “onde se apresentou sempre com ímpeto de colaboração junto as nossas crianças, mostrando-se responsável e interessado no método terapêutico de estimulação por nós adotado” (fls. 08).

- Declaração de um Musicoterapeuta do Hospital das Clínicas, atestando que Enrique auxilia, como estruturador musical, as sessões de musicoterapia no Projeto Autismo do Instituto de Psiquiatria. (fls. 08)

- Declaração de médica especializada em Terapia Intensiva Pediátrica do Centro Especializado em Reabilitação Dr. Arnaldo Pezzuti Cavalcanti, relatando o trabalho voluntário de Enrique, na área de estimulação musical, para pacientes com internação prolongada. Afirma que ele mostra grande interesse e respeito pelos pacientes, sempre buscando se basear na literatura e pesquisa científica (fls. 10). 

Trata-se, pois, de pessoa que realizou um Curso no Conservatório Musical, em nível médio, na Itália, e que pretende a equivalência de tais estudos em nível do Ensino Médio no Sistema Brasileiro de Ensino, tendo em vista matricular-se em um Curso de Musicoterapia em nível superior, para o qual já conta com aprovação no vestibular das Faculdades Metropolitanas Unidas (FMU). 

1.2 APRECIAÇÃO

A equivalência de estudos é tratada no Sistema de Ensino do Estado de São Paulo na Deliberação CEE nº 21/01, que dispõe no seu artigo terceiro: “Aluno proveniente do exterior que pretenda a equivalência de seus estudos em nível de conclusão do ensino fundamental ou médio, deve apresentar sua solicitação diretamente à Diretoria de Ensino, em cuja jurisdição residir. “No presente caso, a norma não foi cumprida pela Diretoria de Ensino, por se tratar de estudos realizados exclusivamente na área de ensino profissional. O Interessado protocolou seu pedido diretamente neste Conselho.

A análise dos estudos realizados pelo Sr. Enrique Andreas Adelantado, à luz das normas expedidas por este Conselho em casos similares, permitem as seguintes considerações:

De acordo com o Parecer CEE nº 666/79, os egressos de Conservatórios Musicais que não realizaram a parte de Formação Geral do Ensino Médio não fazem jus ao certificado equivalente a esse nível de ensino. O Parecer CEE nº. 666/79 conclui: “os diplomas expedidos pelos Conservatórios Musicais de São Paulo, amparados pelo Decreto nº 9798/83, até a reformulação introduzida pela Secretaria de Estado da Educação em 1977, visando adequá-los às exigências da Lei no. 5692/71 não são equivalentes ao certificado de conclusão do 2º. Grau”.

O Parecer citado é paradigmático e embasa posteriormente inúmeros outros pareceres, negando a equivalência a estudos realizados exclusivamente em Conservatórios Musicais.

Caso semelhante é tratado também no Parecer CEE nº 363/82, que, em resposta à consulta sobre a validade de diploma expedido pelo Conservatório Musical, com registro de Professor de Piano no Serviço de Fiscalização Artística da então Secretaria Estadual de Cultura Esportes e Turismo, conclui: “o documento (...) não é reconhecido por este Conselho como equivalente ao ensino de 2º. Grau para fins de continuidade de estudos (...)”

A documentação anexada aos autos pelo Interessado comprova apenas a realização na Itália, de estudos, estritamente, na área musical tal como se observa nos estudos realizados nos Conservatórios Musicais brasileiros. Os egressos dessas Instituições, como se constata em inúmeros Pareceres deste Colegiado, tiveram que realizar o antigo 2º. Grau ou a suplência de 2º. Grau para terem direito à certificação nesse nível de ensino.

O Sr. Enrique Andrés Adelantado deve cursar ou realizar exames de Estado, na modalidade de Ensino de Jovens e Adultos ou ensino regular, para obter certificação de Ensino Médio, com direito a prosseguimento de estudos em nível superior, como é sua pretensão matricular-se em Curso Superior de Musicoterapia.

2. CONCLUSÃO
Indefere-se com base na Deliberação CEE nº 21/01 a solicitação de equivalência de estudos do Ensino Médio, requerida por Enrique Andrés Adelantado.

Encaminhe-se cópia deste Parecer ao Interessado.

São Paulo, 21 de outubro de 2009.

                                     a) Consª Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli

                    Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Ana Luisa Restani, Fernando Leme do Prado, Hubert Alquéres, Maria Auxiliadora Albergaria Pereira Raveli, Maria Helena Guimarães de Castro, Mauro de Salles Aguiar, Roque Theóphilo Júnior, Suely Alves Maia e Suzana Guimarães Trípoli 

Sala da Câmara de Educação Básica, em 21 de outubro de 2009.

a) Cons. Hubert Alquéres

  Vice-Presidente no exercício da

                Presidência 

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 28 de outubro de 2009.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente 
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